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: V . DOS ÀtÉNPIMENTOS/ PEDipÒS^DE ÉSCLARECjMENTOS/ .IMPUGNÀÇÕES/RÉCURSOS E VISTÀS AO PROCESSO.

TODOS OS ATENDIMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM O(A) PREGOEIRO(A), serão realizados EXCLUSIVAMENTE por 
meio virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail: pregao02@iicitacao.caucaia.ce.gov.br, assim 
como OS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E PEDIDOS DE VISTAS AOS AUTOS.

Observações importantes:
1) Existindo divergência entre as informações constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus anexos, 
prevalecerão as informações constantes deste resumo.
2) Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificação dos 
produtos, unidades e demais detalhamentos ante aqueles constantes da plataforma Comprasnet prevalecerão as 
informações constantes do edital e seus anexos.
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O DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA,
através da Pregoeira designada e por ordem da(s) autoridade(s) competente(s) deste processo as 
quais constam acima relacionadas, torna público para conhecimento de todos os interessados que as 
08:30H (OITO HORAS E TRINTA MINUTOS) do dia 03 DE MARÇO DE 2022, através do endereço 
eletrônico www.comprasnet.gov.br, em sessão pública por meio de comunicação via internet, dará 
início aos procedimentos de abertura e análise das propostas de preços, formalização de lances e 
análise e verificação dos documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 2022.02.08.04 - SMS, do tipo MENOR PREÇO critério de julgamento POR ITEM, mediante as 
condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei-Federal n.° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, subsidiariamente peja Lei n.° 8.666 de 21 de junho de 1993 (com as alterações da Lei 
n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98), Decreto Municipal n° 1.195, de 10 de março de 2021, Decreto 

^  Municipal n° 1.188, de 11 de fevereiro de 2021 e demais legislação pertinente a matéria.

COMPÕEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, CONFORME A SEGUIR 
APRÈSENTADAS:

PARTE A -  CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização da 
ata de registro de. preços e do contrato..

PARTE B-ANEXOS
Anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;
Anexo II -  Modelo da Carta Proposta;
Anexo III -  Modelo de Declaraçõés;
Anexo IV -  Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V -  Minuta do Contrato.

1.. DO OBJETO

1. 1.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E

•  EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CADEIRA DE RODAS E CADEIRA DE BANHO PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DAS UNIDADES DE SAÚDE DE JNTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DE 
CAUCAIA/CE, tudo conforme especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, 
constante do Anexo I do Edital.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO

2.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:
2.1.1. Quaisquer interessados na forma de Pessoa jurídica regularmente estabelecida neste País, 
cadãstradpb ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caucaia e que 
satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos 
sociais compatíveis com o objeto da licitação, devendo, ainda, cumprir a legislações próprias quanto à 
forma constituição do tipo de empresa, sendo:
• Sob a denominação de sociedades empréèárias: Em nome coletivo, comandita simples, 
comandita por ações, Anônima SA (regulada pela Lei n0 6.404-76), a Limitada (LTÒA) Limitada 
Unipessoal (SLU) e a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI (regulada pela Lei 
Federal n° 12.441/11);
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• Sob a denominação dè sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades 
cooperativas;
• Sob a denominação de Empreendedor individual (MEI) ou Empresário individual (El);

2.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR:
2.2.1. Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns.
2.2.1.1. Se antes do início da abertura do certame for constatada a comunhão de sócios, diretores ou 
representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
2.2.2. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF.
2.2.3. Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura dos envelopes .de preço, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente dq preço proposto.
2.2.4. Os interessados que sé encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de 
fusão, dç* cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de 
participação ém licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Ca u cai a, ou 
tenham sido declaradas inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração 
Pública Federal; Estadual e Municipal, bem como licitantes que se apresentem constituídos na forma 
de empresas em consórcio, ou ainda aquelas que por força dos motivos anteriormente expostos, 
estejam cadastradas positivamente no CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E 
SUSPENSAS (CEIS);
2.2.4.1. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicia! competente, que certifique que a interessada está 
apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos terncios da Lei 
8.666/1993, nos termos do acórdão ri° 1201/2020 do JCU.
2.2.5. Empresas cujos diretores gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou 
dirigentes da Prefeitura Municipal de Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão, 
bem como a Pregoeira ou membro,da Equipe de Apoio.
2.2.6. A(s) ernpresa(s) participanté(s). do presente processo licitatório deverá(ão) estar ciente que 0 
objeto adquirido estará sujeito à aceitação pelo órgão recebedor, ao quaí caberá 0 direito de recusar 
caso não esteja de acordo com 6 especificado no Projeto Básico/Termo de Referência da presente 
licitação ou seja um produto de qualidade inferior ao solicitado ou ainda por questão de interesse 
público devidamente justificado.
2.2.7. À participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos 
termos e conteúdos deste edital e sèus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em 
vigor; ,e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. ...
2.2.8. As empresas enquadradas como Microemprésas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), 
conforme incisos I e II do Artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que 
pretenderem usufruírem de seus benefícios nesta licitação do regime. diferenciado e favorecido 
previsto naquela Lei, terão 0 enquadramento atestado ante aos dados constantès do cadastramento 
junto ao SIÇAF ou das demais documentações apresentadas na plataforma.
2.2.9. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e 
Empresas, de Pequeno Porte (EPP) que não apresentarem a comprovação: no subitem anterior, 
poderão participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não 
enquadradas neste regime,

2.3. Como condição para participação ..no Pregão, a licitante assinalará "sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
2.3.1. que cumpre os requisitqs estabelecidos em lei para seu enquadramento como microèmpresa, 
empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual -  MEI, ou equiparada, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lej Complementar n° 123, de 
2006.

Rua Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005



òe Ls\

Procuradoria-Geral 
do Município

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES
aV

2.3.2. nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123 de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;
2.3.3. o licitante microempresa ou empresa de peqüeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações 6o artigo 3o, parágrafo 4o, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do 
tratamento, diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição de 
ME/EPP no sistema Comprasnet.
2.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
2.5. que irtexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;
2.6. que não emprega menor de "18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anósf^salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;
2.7. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009;
2.8. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante;
2.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital.
2.10. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET: O Credenciamento é o nível básico do 
registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 
Pregão, em sua forma eletrônica.
2.11. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal -  
Comprasnet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo 
interessado.
2.12. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão.
2.13. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.14. A perda da senha qu a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema pará imediato bloqueio de acesso.
2.15. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação çfetüada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de CAUCAIA - CE 
ou ao Comprasnet, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda 
que por terceiros.
2.16. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico.

3. DAS FÁSES DO PROCESSO L1CITATÓRIO

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;
3.1.2. Recebimento das.“Propostas de preços” e “Documentos de Habilitação” via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;
3.1.6. Fase de aceitabilidade das propostas;
3.1.7. Habilitação do licitante melhor classificado;
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3.1.8. Recursos;
3.1.9. Adjudicação.,

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, 
sendo:

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;
b) os Documentos de Habilitação através do sistema Comprasnet;

4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as 
extensões *.doc, *.xls,.ou *.pdf.
4.1.2. Osdoçumentos comprovadaménte apresentados em formato corrompido ou incompatível com a 
versão sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexação, por parte da Pregoeira, 
ficando a critério deste(a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitação, a fim de que se 
façam as.elucidações necessárias ao pleno julgamento.
4.2. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública.
4.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

...... 4.4. Na etapa de apresentação da probosta e dos documentos de habilitação, pelo licitante, pbservado
o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após 
os procedimentos de julgamento.
4.5. Os documentos que compõem a, proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da 
fase de lances.
4.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado 
após o encerramento do envio de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A Pròposta de Preços, seja ela a inicial ou a final (consolidada), sob pena de desclassificação, 
^  deverá ser.elaborada conforme o Anexo II deste instrumento, em papel timbrado da licitante, estando,

ainda, devidamente assinada e ' sendo enviada exclusivamente por meio da plátáfòrrha do 
Comprashet, caracterizando o item proposto no campo discriminado, contemplando o(s) itens (s), em 
conformidade com o Projeto Básico/Termo de Referência -  anexo i do Edital, a qual conterá 
minimamente: - ;

5.1.1. A modalidade e o número da licitação;
5.1.2. Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo dè entrega dos bens, conforme os termos deste edital;
5.1.4. Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, segundo a unidade de 

medida consignada no edital;
5.1.6. Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da Proposta 

de Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;
5.1.7. Declaraçõesçonstantesdo modelo de proposta de preços anexo (anexojl);
5.1.Q. Demais informações constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);

5.2. A proposta de preços (inicial) deverá ser confèçcionada em formato físico ou digital, atendendo 
aos quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser anexado em formato

Pref,



de arquivo junto a plataforma eletrônica do Comprasnet. A licitante deverá, ainda,/realizar o 
cadastramento de sua proposta de preços por meio de preenchimento do formulário específico via 
sistema Comprasnet.
5.3::A proposta de preços (inicial) servirá para fins de verificação das condições da proposta, bem 
como, para comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrado divergência 
entre as mesmas, salvo quanto a redução dos preços em virtude dos lances ou de melhor oferta, a 
licitante será desclassificada.
5.4. A proposta de preços final (consolidada) deverá ser confeccionada em formato físico ou digital, 
atendendò^qs quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser anexado 
em formal,0 de arquivo junto a platafprmà eletrônica do Comprasnet.
5.5. É de . iriteirá responsabilidade da licitante a inclusão dos arquivos os quais possuam 
compatibilidade com os sistemas operacionais, convencionais. Caso a proposta de preços seja 
apresentada em arquivo corrompido, observando as disposições constantes do item 5.12 deste edital, 
a licitante será desclassificada.
5.6. O encaminhamento de, Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transações 
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua 
Proposta de Preços e lances.
5.7. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais, após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números 
após as duas casas decimais dos centavos.
5.7.1. Ps preços propostos deverão estar de acordo çom 0 quantitativo do bem cotado.
5.7.2. Os' preços propostos e á proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo 0. direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão oii. qualquer outro argumento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente verificados e 
atestados pela Pregoeira que, dentro da situação concreta, poderá agir no sentido de prospecfcar maior 
celeridade e eficiência ao julgamento.
5.7.3. Ocorrendo discrepância entre 0 preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e 
utilizado, para classificação das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções 
necessárias.
5.7.4.; Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus anexos e aquelas 
lançadas no sistema, prevalecerão as especificações do edital e seus anexos.
5.7.5. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços 
unitários e tptais estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto 
Básico/termo de referência.
5.7.6. Na analise das Propostas de Preços o(a) Pregoeiro(a) observará 0 MENOR PREÇO POR ITEM, 
expresso em reais. ; , 1
5.8.Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.8.1. A Proposta de preços deve contemplar 0 quantitativo do ITEM em sua totalidade conforme 
licitado. , ^
5.9. O prazò de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6o da Lei n°. 10;520/2002. Caso a 
licitante não informe em sua Proposta de Preços 0 prazo de validade, será considerado aquele definido 
neste Edital.,
5.10. A apresentação da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e 
seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de . participação, 
competição, julgamento e,formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição intégj^[às suas 
disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federaisn°10.520/02 e8 666/93.
5.11. Somente serão aceitas propostas de Preços elaboradas e enviadas através.do sistema, inclusive 
quanto, aos seus anexos, não sendo admitido 0 recebimento pelo(a) Pregoeiro(a) de qualquer outro 
documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao(a) Pregoeiro(a) por 
meio do sistema.



5.12. A Pregoeira visandç o atendimento a ampliação do princípio da competitividade, bçm como, 
.. munido da, utilização do. formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e

'oportunidade e ante ão caso concreto, reaüzar o saneamento de eventuais erros ou divergências 
constantes da propostas de preços,, séja ela inicial ou a final (adequada).
5.13. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os interessados na forma dos artigos 34 a 37:da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, 
habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados ou 
dos documentos 'apresentados junto ao cadastro do SICAF, os quais serão analisados pelo(a) 
Pregoeiro(a) quanto a súa autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade. Os 
documentos de habilitação sèrãó os seguintes: • "

6.2. RELATIVA Ã HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no- caso de empresa individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro cia Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.2. ATÓ CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente, registrado, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e,,no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição cie. seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. . . _ ,
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede, a 
matriz. \ iiV. .• .... . . - , .
6.2 4. DECRETO DÉ AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quapdo a atividade assim o exigir.
6.2.5. PRÒCURÂÇÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou, 
específica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo.

0  6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova dejnscrição no' Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2. Proya.de inscrição no.cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;1
6.3.3. Prova de regularidade, cm plena validade, para com:

6.3,3.1! a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;

, 6.3.3.2. a Fazenda Estadual,(Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
6.3,.3.3. a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede 

do licítantp, oíi outra equivalente, na forma da Lei;
. 6.3.3.4. .Ò Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS;

6V3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa do Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4. A^.microèmpresas e emprésas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição;



6.3.5. Hayendo alguma restrição.na comprovação da regularidade fisca! é trabalhista, será assegurado
o .prazo de 05 (cinco) dias úteis' cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do : certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Departamento de 
Géèíão de 'Licitações!: para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
6.3.6. A não-régularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
a revogação da licitação ou do item, conforme o caso.

6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO EÇONÔMICO-FINANCEIRA:
6.4.1. Bajanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lèíf"devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

. pòdèndo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por 
sócio, gerente ou diretor;
6.4.2. Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica;
6.4.2.1. É permitida a participação de empresa em condição, de recuperação judicial desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está 
apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 
8.666/1Ò93, nos termos do acórdão n° 1201/2020 dò TCU.

6.5. RELATIVA À QUALIÍFICAÇÃÒ TÉCNICA:
6.5.1. Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
público cu privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja 
fornecendo objeto compatível com o objeto da presente licitação.

6.6. DEMÂIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU dè 28/10/1999, e ao inciso XXXÍII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 
i ’’6 (dezesseis) anòs em trabalho^algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
6.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;
6.6.3. Declaração, sob. as penalidades cabíveis, de jnexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art. 32, §2°, da Lei 
n.° 8.666/93), : .
6.6.4 Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos atos do processo, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital.

6.6.5. Como condição prévia ao exame da dccumentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada'em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, inclusive quanto ao objeto, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: *
a) SICAF; y  V
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, mantido pela Controladoria- 
Géral da Ünião (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/imprpbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) Cadastro dé Inidôneps da Prefeitura Municipal de CAUÇAIA.



6.6.5.1. As certidões de comprovação de. regularidade, bem como as de falência é concordata, caso 
erigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão ter 
sido emitidas nos 60 (sésserita) dias anteriores à data marcada para a abertura do certame.

6.6.5.2. Jpd.a a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo 
de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio de permissivo Lei n° 
13.726, dè 8 de outubro de 2018. Caso está documentação tenha sido emitida pela internet, só será 
aceita após a confirmação de sua autenticidade.

6.6.6. A consülta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo; 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática der ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sóçjo majoritário.
6.6.7. Constatada a existência? de: sanção impeditiva da participação . no certame, o(a) 
Pregoeiro^a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
6.6.8. No, ,caso de inabiiitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
6.6.9. Não ocorrendo inabiiitação quanto às condições de participação, o(a) Pregoeiro(a) consultará 
ós documentos, os quais foram apresentados junto a Plataforma do Comprasnet e na ausência ou no 
não atendimento de algum destes ante ao requerido no edital, fará a verificação via Sistema de 
Cadastro Unificado de Fornecedores -  SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 
e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e qualificação técnica.
6.6.10. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
6.6.11. Caso o(a) Pregoeiro(a) não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será inabilitado, 
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das rnicroempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme estatui o art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

6.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos sub itens acima deverão ser 
apresentados pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico, até a 
data da abertüra do certame.
6.8. Se á menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, 
e uma vez constatada a existência de alguma , restrição no. que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista,, a mesma será convocada para, no prázò de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do(a) 
Pregoeirp(a). no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período. '
6.8.1. A. ; prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administração quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
6.8.2. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabiiitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se putrà microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com alguma restrição na 
documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.
6.9.. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data. e horário para sua continuidade.
6.1 Ó. Sei;á inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma.
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6.11. Havendo inabilitação,. haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44' e 45 da LC n9 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

' estabelecida para aceitação da proposta subsequente: .
’ 6.12; Em sè tratando de filial, òs documentos dé habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar 

em nome 'da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da 
matriz.
6.13. O(a) Pregoeiro(a) poderá;^ no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos doouméntos é sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível aos licitantes, è lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observado o 
disposto na Lei nú 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
6.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. V

• ■' ■ -r-.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

W 2  J n ^ R m a ç ^ ^  . \  J • >'
7.1. Õ Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da plataforma 
COMPRASNET, (Compras Governamentais), mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação: em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações).
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de CÂUCAIA/CE, designado 
como Prècjqeiro(a). . , , , 1
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da F*roposta comercial e participar da disputa através 
do sistema eletrônico.
7.1.3. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do licitante direto ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados

, as condições è limites de data e horário estabelecidos neste Edital.

7.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.2.1. Até à abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas de 
Preços apresentadas.
7.2.2. Depois de encerrado o prazo para .cadastramento das Propostas de Preços, não mais será 
permitido o cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou 
compleméntação. .. .
7.2.3. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao 
respectivo procedimento administrativo, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste 
Edital.

ENVIODÉJLÀNÇESEFASECpiyiPÈTlf IVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
7.3.1. A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, cóm a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas (Propostas 
de Preços Iniciais), passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade.

7.4. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL:
7.4.1.. Abertás as Propostas de Preços (iniciais), o(a) Pregoeiro(a) verificará a conformidade das 
Propostas dè. Preços apresentadas, de acordo com os dados e informações constantes do 
cadastramento no sistema, desclassificando aquelas que não estiverem em .conformidade com os

\ y. -
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requisitos estabelecidos néste : Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
especificações técnicas exigidas naProjeto Básico/Termo de Referência, anexo I deste edital.
7.4.2. A Pregoeira verificará as propostas de preços (iniciais) apresentadas no que tange aos dados 
disponívéis; ’ hâ plataforma e 'desclassificará,/mctivadamente, aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos.estabelecidos neste Edital.
7.4.3. A proposta de preços (inicial) anexada em arquivo junto a plataforma, somente será analisada 
quando do; encerramento da fase de lances, momento em que a Pregoeira terá acesso aos 
documentos dos participantes, devendo, dai, proferir com as análises e comparações necessárias.
7.4.4. Constatado alguma divergência com evidente discrepância ao exigido no edital e seus anexos, 
sobretudo, quanto ao evidente-equívoco na formulação dos preços apresentados, o(a) Pregoeiro(a) 
desclassificará a respectiva proposta de preços da licitante.
7.4.5. A desclassificação de qualquer Proposta de Preços será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, para acompanhamento^em tempo real, de todos os proponentes! '
7.4.6. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas de Preços classificadas pelo(a) 
Pregoeiro(a), em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão áptás a participar da fase de 
lances. .

as

7.5. DA FASE DE LANCES
7.5.1. Classificadas as Propostas,de Preços, o(a) Pregoeiro(a) dará início à fasé competitiva, quando 
então os .PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes,... exclusivamente, por meio do 
sistema elètrônico em modo de disputa aberto.
7.5.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados 
ao,sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter 
conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
7.5.3. A cada íance ofertado, 0,PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e 
do rèspectivo horário de registro e valor.
7.5.4. Os lances serão ofertados ITEM a ITEM, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a abertura 
de mais de um item/lote de foi;ma simultânea. , ...
7.5.5. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente 
registrado pelo sistema, podendo, todavia, a licitante ofertar lances intermediários (lances iguais ou 
superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante).
7.5.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro, v ,
7.5.7. Durante a sessão, pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, O sistema não identificará 0 autor dos lances aos demais proponentes.
7:5.8. Ò lance deverá ser ofertado pe!o valor total do ITEM.
7.5.9. Quando 0 preço do ITEM ofertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 (duas) 
casas decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), 
devérido ò(a) Pregoeiro(a) e 0 licitante vencedor proceder às adequações de preço necessárias, 
inclusive por ocasião da entrega Proposta de Preços final consolidada.
7.5.10. No friodo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessão 
pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos úítimos dois minutos do período de duração da sessão pública. .
7.5.11 . A prorrogação automática da etapa de envio de. lances, de que trata 0 item 7.5.9, será de dois 
minutos e ; ocorrerá sucessivamente sempre que . houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
7.5.Í2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.5.9 e 7.5.10, a 
sessão pública será encerrada automaticamente.
7.5.13. Encerrada a sessão pública sem prorrogação’automática pelo sistema, nos termos do disposto 
na item 7.5.11, ò(a) Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir 0 reinicio da etapa 
de.envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo, único do art. 7o do 
Decreto Federai n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa.
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7.5.14. Na hipótese de o sistema eletrônico descpnectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão, pública, e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 
çendo recebidos, sem prejuízò 'dos atos reáIizado.sv N
7.5.15. Quando a. desconexão do sistema eletrônico pára ò(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior 
a dez minutos, á sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.5.16. Na hipótese dos itens 7.5.13 e 7.5.14, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema: •; '• , ■ r /í * / •', ' _ -
7.5.17. Durante o transcurso dà sessão pública, os licitantes serão informados; em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a idéntificáção do licitante.
7.5.18. daso o licitante, não apresente lances, concorrerá com o valor de suà proposta e, na hipótese 
de desistência de apresentar outros laínces, valerá' o último lance por ele ofertado, para efeito de 
ordenação das propostas. ^

7.è. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
7.6.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 
art, 44 é .art. .45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do 
critério estabelecido no § 2o do art. 3o da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que, atenda à 
primeira hipótese. . . .
7.6.2., Em relação aos itens não exclusivos a mjcroempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas, uma vez encerrada à etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal,, do porte da entidade empresarial,.O sistema identifiçgrá em coluna própria as 
micrçempresas, etfpresas de. pequeno porte é equiparadas participantes, procedendo à 
comparação, com os valores dá primeira colocada, se esta for. empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 
2006. ; . .
7.6.3. Ós critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.5.18, caso não haja envio de 
lances apps o início da fase competitiva.
7.6.4. Nessas pondições, às prppostas .de rnicroempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acirna da proposta ou lance de menor preço 
serão consideradais empatadas.com a primeira colocada.
7.6.5. A melhor classificada rios termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 0 5 
(cincò) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.6.6. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte, ou equiparada melhor classificada desista 
oii não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas ,as demais licitantes microempresa, 
empresa de pequeno porte e ! equiparada que sev encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na òrdetía de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.. ,
7.6.7. Np; caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno 
porte e. equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se 
identifique à primeira, que poderá apresentar melhor oferta. .
7.6.8. Na hipótese de persistir 0 empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre aç propostas empatadas.,
7.6.9. Eventual embate entre propostas, 0 critério de desempate será aquele previsto no artigo 3°, . § 2o, 
da Lei ^  .8.666,, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos, bens:
7.6.9.1 . prodíuzidos no País; * - .
7.6.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;.
7.6.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; , ,
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7.6.9.4. produzidos ou prestados, por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
. prevista em lei para pessioa com deficiênòia ou para reabilitado da Previdência Social e que
1 atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.6;10. Encerrada à fasè de lances serão solicitadas amostras dos licitantes participantes dos itens em 
disputaj nos quais os procedimentos serão conforme os termos postulados no projeto básico/ termo de 
referência em anexo ap edital.

7.7. DA NEGOCIAÇÃO:
7.7.1. Apurada a proposta final c ^classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá 
encaminhar, pelo sistema elètrônicor contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, 
observado q critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas 
neste Edital. _
7.7.2. A negociação será realizada por mejo do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes./.
7.7-3. Ápós, a negociação do preço, o(a) Pregoeíro(a) solicitará a proposta de preços devidamente 
escoimada dò(s) licitante(s) vencedor(es).

7.8. DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA):
7.8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço  ̂proposto 
quárito cio último lance òu áo válor negociado, o licitante vencedor deverá encaminhar PROPOSTA 
DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA), devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo 
máximo de até 02 (duas) horas, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema.
7.8.2. Esse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da 
autoridade competente, caso este constante a necessidade de maior tempo para elaboração da 
proposta de preço adequada.
7.8.3. A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e 
formalidades exigidas á proposta inicial (item 05 deste edital).
7.8.4. A Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada 
item ao novò valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase dè 
lance/negociação- podendo, a Prègoeira confrontá-la ante a proposta de preços (inicial).
7.8.5. Caso. não seja possível o enquadramento do último valor ofertado quando da formulação da 
proposta de. preços .final (consolidada) a licitante poderá fazer a devidas adequações, desde que 
apresente valores i nferiores ao. se u próp rio.último vai o r ofertado. ...
7.8.6. A proposta.de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional em todos os itens, 
bem como, não serão aceitas reduções apenas em "determinados itens.
7.8.7. A.,qualquer momento, ~ o(a) .Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e 
yerific2òpès por parte de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de Cauçaia ou da 
autoridade competente. .

7.9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
a) Verificação das condições quanto ao tratamento diferenciado
7.9.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar lenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da Transparência do 
Governo Federal (v^ww. portal d a transparência, gov.br), seção “Despesas -  Gastos Diretos do Governo
-  Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, seção“ Despesas -  Gastos Diretos do Governo -  
Favore.çidó (pessoas físicas, empresas e outros)”, bem como no Portal da Transparência dos 
Municípios do Estgdo. do Ceará (http://municipios.tce!,ce.gpv.br/transparencia/), para verificar se o 
somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite 
previsto ^  inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que
trata o artigo 3°, § 2o, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.

Rua Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
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7.9.2. Para a m iG ro em p res^  oü em p resa  de pequeno. porte,; a consulta também abrangerá a  
exercício corrente, para vérificar: sé o' somatório dós valores das ordens bancárias por ela
• rècebidas,;. até o mês. .anterior . ;àò ; dá sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
.referidos, acrescidos do.percentual de;20%:(vinte por cento) de que trata o artigo 3o, §§ 9°-A e 12, da 
Lei Complementar n°123, de 2ÔÓ6.
7.9.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, a 
Pregoeira indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3o, 
§§ 9o, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a conseqüente recusa do lance 
de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.

b) Da exeqüibilidade do lance ou proposta de preços
7.9.4. Não Socorrendo situação de récusa com base na hipótese acima, a Pregoeira examinará a 
proposta classificada em primeiro íugàr quanto ao preço, a sua exeqüibilidade, bem como quanto 
ao cumprimento das especificações do objeto.
7.9.5. Sera desclassificada a proposta de preços final ou o lance vencedor com valor superior ao preço 
máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. ,
7.9.6. Á-qualquer momento, poderá a Pregoeira solicitar a prova de exeqüibilidade da licitante 
vencedora, devendo esta realizar as devídas comprovações, sob péna de desclassificação.
7.9.7. Considera r-se-á inexequível a proposta que;
a) Não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os 
custos envolvidos, na contratação são coerentes com os de mercado do óbjeto deste Pregão.
a.1) Se houver indícios de inexéqúibiíidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3o do art. 43 da Lei n.° 
8.666/93, para efeito de comprovação de sua. exeqüibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os 
seguintes procedimentos:

O Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em 
relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

p  Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios 
coletivos de trabalho;

Ò Levantamento de informaçpes junto aos órgãos públicos competentes;
O Consultas a entidades ou conselhos de ciasse, sindicatos ou similares;
O Pesquisas em. órgãos públicos ou empresas privadas;___ __________ ;____ _
O Venficação de outrosTcontratos que a proponente mantenha com a Administração!)u com a 

iniciativa, privada; < .
Ô Pesquisa dé preço com fornecedores dos insurnos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de 

suprimentos, supermercados e fabricantes;
O . Verificação dé notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;
Ò Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

Estudos setoriais;
O Consultas.às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
O Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a 

proponente, disponha para a prestação dos serviços;
O Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

b) Apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo 
item, e a inexequibilidade dá proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, 
não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para 
aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta.
7.9.8. Será considerada inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exeqüibilidade 
comprovada e, aínda; a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,

Rua Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
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exceto quando se referirem • a | materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração.

c) Da convocação para apresentação de do cu me ntosco mplementares a proposta de p reços^^^^^'^
7.9.9. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena 
de não aceitação d a pro posta:v---r,...
7.9.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, em .compatibilidade com o projeto básico/termo d.e Referência, 
minudenciando o modelo, tipò, procedência, garantia ou validade, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.
7.9.11. O prazo estabelecido pela " Pregoeira. poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, ^formalmente aceita pelo(a) 
Pregóeiro(a). ..... , , .
7.9.12. Se a proposta de preços final, (consolidada) da licitante vencedora for desclassificada, o(aj 
Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a negociação, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
fedítal.
7.9.13. Nos itens não exclusivos a rnicroempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, 
sempre*que a proposta náo for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente,' haverá 
nova,verificação pelo sistema,.da eventual ocorrência.do ernpate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
dçi LÇ D° 123, de 2006, seguindorsç á disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.9.14. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à 
subsequ^njte, poderá .negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.9.15. A Pregoeira poderá, no julgamento das propostas,, sanar erros ou falhas que náo alterem a 
substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 
e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação, observado o 
disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
7.9.16. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de 
habilitação, na forma determinada neste Edital.

7,10. HABIUTAÇAO DQ LICITANTE CLASSIFICADO:
7.10,1. A Habilitação será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste 
edital.- , .

7.11. ENGERRAltòENTÕ DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que 
mencionará os licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem 
dé classifícação, a análjse da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
7.11.1. Ao final da sessão, casp não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja 
compatível cõm os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelá Pregoeira a 
adjudicação do objeto desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a 
reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) Para as publicações quanto, resultados do certame è deliberações quanto aos proclames de 
julgamento; . -
b) À Assessoria Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações, para fins de análise e parecer 
jurídico;’/  ’• ’ ‘ '
c) E depois à(s) autoridades(s) competentes para -homologação e subsequente formalização de 
ARP/Contratq(s).i .. .. * T. V v



7.12.1. SUSPENSÃO DA SESSÃO:
7.12.1.1. À Pregoeiray é facultado, â  qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo 
devidamentejuspcádpié marcar, seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta 
decísãó nó sistema eletrônico. Neste caso, à sessão terá continuidade a qualquer dia e hora, ficando a 
cargo da Pregoeira realizar o devido agendamento prévio na plataforma do Comprasnet
7.12.1.2. A Pregoeira, a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus anexos, das 
amostras, quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros documentos, 
pareceres técnicos e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios 
para as suas decisões. Neste caso, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e será 
reiniciada somente,,.decorridas 24h; (vinte e quatro) horas após a comunicação do.fato aos 
participantes, a qual serão informados na,plataforma do Comprasnet.
7.12.1.3. No caso.de desconexão daíPrégpeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer ácessíveí%oW proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. Quando á desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 
(dez)‘minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa, e será reiniciada somente 
decorridas 24h (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, a qual serão 
informados na plataforma do Comprasnet.

Km pAlNTENÇÃQ ^EREÇUR^

7.13. DEFINIÇÕES GERAIS:
7.13.1. Ao final da sessão, declarado o vencedor qualquer licitante poderá, , durante a sessão pública, 
dè forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema,, manifestar sua intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dia$ para apresentar as razões do recurso 
(memoriais récursais), ficarido os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões em igual prazo, que. começará a contar do término do prazo da 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. ; \

7.14. DAS INTENÇÕES DOS RECURSOS:
7.14.1. A Pregoeira assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste 
lundamentadamente emotiyadamente sua intenção de recorrer.
7.14.2. A Pregoeira examinará a intenção de recúrso! aceitando-á ou, motivadamente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema. .
7.14.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 
Pregão, bem como, a apresentação de intenções de recursos sem os devidos fundamentos, e motivos 
ou, ainda, cendo. constatado que a intenção ofertada possui o caráter meramente protelatórip, isto. 
Importará na preclusao do direito de recurso e a possibilidade de adjudicação do objeto da licitação 
pela Pregoeira ao licitante vencedor.

7.15. MEMORIAIS RECURSÀIS:
7.15.1. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita devera registrar as razões do recurso, em 
campo próprio, do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intimadas a apresèntar. contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que, começará a correr do 
término do prazo da recorrente.^ . .
7.15.2. Não, serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dós prazos 
legais. .
7.15.3. Cabe ao Pregoeira receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão.

7.16. DO JULGAMENTO DOS RECUR30S E SEUS EFEITOS;
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7.16.1. A análise quanto ao ^recebimento ou não do recurso, pelà Pregoeira, ficará adstrita à 
iv-,s verificação da tempestividade, cábirnento e da existência de motivação da intenção de recorrer;

O acolhimento de recurso, peía Pregoeira, ou pela autoridade competente, conforme o caso 
' importará .invalidação apenas .dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.16^3. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
sede do Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA. :
7.16.4. Osi memoriais (razões .de recurso) deverão ser anexados em campo próprio na plataforma 
eletrônica. Havendo necessidade ,;de apresentação de informações (fotos, documentos em PDF, 
gráficos e ' afins), nãò vsuportadás pela plataforma, estês Conteúdos deverão ser enviados 
exclusivamente via e:mail oficiál da Comissão.
7.16.5. O recurso será dirigido á Pregoeira a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir.
7.16.6. Não será concedido prazo pára recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de iritérpòr o .recurso pelá Licitante no momento oportuno.
7.16.7. O recurso contra decisão da. Pregoeira terá efeito suspensivo.
7.16.7.1. O acolhimento de recurso importará a invalidação ap.enas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. ' " ’
7.16.7.2. D|Çcjdicl.o(sJ" o(s). .tr .̂cjujrso(s) e . constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) 
Secretário(s) Gestor(es) adjudicará(ão) o objeto, desta licitação ao(s) vencedor(es) e procedera(ão) á 
homologação do processo.

è. DÂ{$) DÓTAÇÃO(ÕÊS) ORÇÀMENfÁRIA(S)

8.1. Às despesas decorrentes das contratações correrão à conta de recursos específicos consignados 
no respectivo Orçamento Municipal, inerentes ap(s) órgão(s) participante(s) deste processo.

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMQLOGAÇAO

9.1 v O objeto da licitação será adjudicado ao iicitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso 
não haja iriterposição de recurso, ou'pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados:
9.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.
9.3. À adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

10. DA FORMALÍZÀÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1;, As obrigações decorrentes da presente , licitação serão formalizadas mediante lavratüra da 
respectiva ata de registro de preços, subscrita pelo município, através do órgão Gerenciador, 
representada pelp(a) Ordenador(a) cie Despesa, e o licitante vencedor, que observará os termos do 

.. Decreto íyiunicipal n0 1195, dè 10 de março de 2021, da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste 
edital e demais normas pertinentes.
10.1.1. Integra o presente instrumento (ANEXO IV) o modelo da Ata .de Registro de Preços a ser 
celebrada. ;
10.1.?. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão 
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -  anexa a este edital.
10.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de CAUCAIA - CE convocará o 
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para 
fgtura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, no.s termos do modelo que integra este Edital. 
1Ò.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo.de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para 
subscrever a. Ata de Registro,de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo 
aceito peíp Município de CAUCAIA - CE.

Rua Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
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10.2.2. A recusa injustificada óü a/cárência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de ^
• Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas 
/neste Edital.
. í 0.3. Incumbirá à administração providénciár a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos 
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica do Município, até 
o quinto dia útil do mês subsequente ao dé sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com 
relação aos possíveis termos aditivos. '* " ~
10.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto.no Decreto 
Municipal n° 1195, de 10 de março'de 2021, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93, exceto os 
acréscimos de que trata o §t° dó art. 65.
10.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá PELO PRAZÓ DE 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação da 
vigência dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, dâ Lei Federal n° 8.666/93, se a 
proposta registrada continuar s$ mostrando mais vantajosa à administração.
10.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao 

^  menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
9  objetos(s), obedecida a.Jegislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência

dé fornecimento, em igualdade de condições.
10.7. Ó direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando o Municípiq pptar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio 
fegalmente permitido, que não á Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste for igual ou 
superior ao registrado. . , , J •.
10.8. O preço registrado e. os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos do 
Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA e ficarão à disposição durante a 
vigência da Atá dé Registro de Preços.
10.9. O Município monitorará,'pèlò menós trimestralmente, os preços dos itens, avaliará o mercado 
constantemente e.,poderá rever,os preços registrados a qualquer tempo; em decorrência da redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados. -
10.9.1. O Município convocará o fprnecedpr para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que verificar què o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
10.10. Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no Decreto 
Municipal n° 1195, de 10 de março de 2021.
10.11. Antes de receber o pedido,de fornecjmentò e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor 
poderá sep liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e

•  apresent^çãó de comprovantes, què não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
mercado tornar-se superior ao preço, registrado, poriato superveniente.
10.12. Êni quaisquer hipóteses-ps preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 
praticados no .mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
cpnstante da proposta do fornecedor e aquele .vigente no mercado à época do registro -  equação 
ecoríôm ico-fi nan cei ra.

_  1Q.13.Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais 
bu ínfêriores'a.média daqueles.apurados pelo Município para determinado item. ~
10.14. Desde que devidamente justificada, a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência poderá ser utilizada por qualquer prgão ou entidade da administração pública municipal que 
não tenha participado do certame iicitatório, mediante anuência dò órgão gerenciador.
10.14.1. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de caidaJtem registrado na ata de registro de preços para o prgão 
gerenciador, e órgãos participantes, independentemente do número, de órgãos não participantes que 
aderirem.

11. DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES
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11.1. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
11.1.1. Dentro da validade dà • Atá de Registro de Preços, ó fornecedor registrado poderá ser

- v Convocado para assinar o Tèrmpjbe Contrato^
'■;'\.:̂  '.1;1'.1:.2. O fornecedor registrado Jtèrá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua 

cònvòcáçãòrpará assinar o,termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.
11.1.3. Alternativamente. <à; convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com ^vi30 de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
11.1.4. O prazo previsto nõ subitem • anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.1.5. O prazo de vigência dáf contràtação será aquele estipulado em iêrmo a ser firmado.
11.1.6. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos termos do 
parágrafo único art. 61 da Lei n° 8.666/93,

0  11.2. DÁ MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DAS IMPLICAÇÕES POP, NÃO 
ATENDIMENTO A CONVOCAÇÃO:
11.2^1. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 
as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se á assinatura, poderá 
ser convocado outro, licitante,' desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a 
^erifidação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os. requisitos de habilitação, 
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. , , \

12. DAS SANÇÕES !

12.1. O licitante que conyocgdo dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar a 
ata de registro de preços oü termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar ò retardamento do fornecimento, não mantiver ã proposta, ou lance, 
faíhar-,ou, fraudar no fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia/CE, bem como, será descredenciado no 
SICAF. e no Cadastro do Município de,Çaucaia/CE pelo prazo de até 05 (cirico) anos, sem prejuízo de 
aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

•  l.: Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da contratação 
nocasotie: ^  ......
a) Recusar ém celebrar a ata dè registro de preços ou termo de contrato quando regularmente 
convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Nao manter a proposta ou lance; .
d) Fraudar, no fornecimento dó objeto;
e) Comportar-se de modo inidôneo; .
f) cometer qualquér outro ilícito ou irregularidade em detrimento.da legislação afim ao procedimento (Lei 
Federa! n° 8.666/93, Lei Federal nò 10.520/02 e Lei Federal n° 12.846/13).

II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto solicitado, 
contados do recebimento da. ordem de compra no endereço constante do cadastro de fornecedores ou 
do contrato, até o limite de 15% (quinze pojr cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 
(trinta) dias, no càso^cfè retárdamento na:éntregà;
III. Multa .moratória. de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra,, na hipótese de atraso superi.or,a 
30 (trinta) dias; ' '' -

6
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12.2. Na hipótese de ato ilícito, oütras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da 
Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento. por parte 
do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no 
contrato óu em outros documeritòs que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, 
serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei N°. 10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência; ■
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de compra, ou 
do valor global máximo da ata pu contrato, conforme o çaso;
12.3. O valor da multa àplicadadeverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM.': . . / '  V ^ ;  -L ' ' • *’
12.3.1. Se o valor da'multá^nãV-fõr^pagò, òü depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. . \
12.3.2. Em caso de inexistência ou, insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.

12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a amplà defesa e o contraditório.
i 2.4-1. No processo de apíicaçãp de.penalidades é.assegurado o direito,ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
á) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10. (dez) djas corridos pára a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Municipio .de 
Caucaia/CE e descredencianiento no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do Município de 
Caucaia/ÇE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
12.4.2., Para todo ato inconveniente ou ilícito que; tenha indício de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou ao èrárjo deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dós 
fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos de contratação serão comunicados oficialmente e 
fprrnáimènte pela Pregoeira ou por qualquer outro servidor o qual presencie o cometimento dò ato, o 
qual devem ser reportados à Assessoria Jurídica do Departamento dò Gestão de Licitações para a 
devida apuração.
12.4.3. As penalidades somente deixarão de ser aplicadas mediante comprovação, anexada aos autos, 
da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da unidade 
requisitante,.informando que o.ocorrido, derivou de fatos imputáveis à Administração.
12.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o 
caso, aplicação dè sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as 
comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mair1)1.'
12^6. A,licitante deverá manter.atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto 
ao SICAF e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do .município de Çaucaia/CE, não 
podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa 
para sé eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

13. FRAUDE E CORRUPÇÃO

i3,1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 
execução do contrato, estando sujeitas às sanções, previstas na legislação brasileira,

14. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Rua Coronel Corroía n° 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - GEP: 61603-005
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14.1. Qualquer pessoa física ou jürídíça poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data 
fixada para recebimento d ás P ropòstas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato 

, t  lXp°r»vocatório deste P r e g ã o . ^ , ; ;
Decairá^dqjdíreito de  ̂jhpúgnanos termos do edital de licitação perante a Administração aquele

* que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 
de recurso.
14.1.2. A impugnação feita1 tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
iicitatório até o trânsito em julgado dá decisão a ela pertinente.
14.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante 
petição confeccionada em'Wáfquíhaidatilográfica óu impressora eletrônica, em tinta não lavável, bem 
como, da apresentação de documentos comprobatórios a demandante, desde que devidamente 
protocolados via e-mãil: ■ pre^aop2@Íicitàcao.caucaia.ce.gov.br, qge , preencham os seguintes 
requisitos: ' ■
14.2.1. O endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;.
14.2.2. À Identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 

^  documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio/ número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na 
sede do Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA, dentro do prazo editalício;
14.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
14.2.4. O pedido, com suas especificações;
14.3. A .licitante deverá Juntar, cópia do' ato constitutivo, bem como, documento de identificação (com 
foto) válido .n$ forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de 
mandatose for 0 c^so. ’ . . "  • • -
14.4. Caberá a. Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úte is...........................
14.5. A resposta dò Municípjo de CÁUCAIA - ÇE . será disponibiljzada a todos os interessados 
mèdiárite afixação de cópia 3a íntegra do áto proferido pela administração no Diário Oficial do 
Município de Caucaia, conforme djsposto na Lei Orgânica do Município e constituirá aditjamento a 
estas Instruções. . . . . •••*•*
14.6. O. aditamento iDréváIecerá,sempre em relação ao que for aditado..
14.7. Acolhida a petição de impugnação contra 0 ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para . a realização do certame, exceto quando, 
inquestionávelmente, a alteração ,não afetar a fprmulaçãp das Propostas de Preços. .
14.7-1 ■' Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original. ‘

14.8. piLIGÊNCiÀ: Èm qualquer fase. do procedimento iicitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior, 
ppdera promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir 
sejam sanadas, falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta ou 
da Habilitação, fixando 0 prázo para a resposta.
14.8.1. Os licitantes notificados, para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.

14.9. REVOGAÇÃO E ÂNÜLAÇÃO: A autoridade. competente para ..homologar 0 procedimento 
Iicitatório poderg revogá-lo somente ,èm razão do interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente parã justificar a revogação, e deverá anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa* por meio de ato escrito e fundamentado.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS
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15.1. As normas que disciplihçirn este: Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
V; ampliação da disputa ^htfe.o& ihtèressados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da

segurança e do régúlar funcionamento dà administração.
15.2. Os casòs omissos poderão, ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pela(s) 
autoridade(s) competente(s), em outros casos, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 
8.666/93.
15.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboraçãp ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
decorrentes. . •„
15.4. Na contagem dós prazòs estàbelecidós neste edital, exclui-se o.dia de início de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 
normal no Município, exceto quândp for expressamente estabelecido em contrário.
15.5. Os avisos de prossegüimWrifo das sessõès, a decisão sobre osrecürsòs interpostos, a Anulação 
ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do Departamento de 
Gestão de Licitações da Prefeitura. Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do Município-DOM., 
conforme dispostq, na Lei Orgânica do Município e no site www.comprasnet.gov.br.
15.G. Quaisquer.informações poderão ser obtidas das 08:00h às 12:00h, na Sede do Departamento de 
Gestão de Licitações de Licitação da Prefeitura de CAUCAIA, situada no Rua Coronel Correia, 1073, 
Parque Soledade, Caucaia/CE, Átt. Departamento de Gestão de Licitações de CAUCAIA - CE.
15.7. ; O referido edital, e . seus anexos estão disponíveis, no seguinte sítio virtual: 
w^icm.ce.gov.br/liçitacoes, nos termos da IN 04/2015-TCM/CÉ.
15.8., Pára dirimir, na esferà judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro 
da Comarca de CAUCAIA- CE.

CAUCAIA/CE, 14 DE FEVEREIRO DE 2022.
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PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA

;; i -  in f ó ^ m à ç õ é s  p r íM r ià s ; C l a s s if ic a ç ã o  d a  DÉisPEsA E DETALHAiviENTO do

2. ÓRGÃO GERENCIADOR:
1 • : • - 5 * . U’

■ PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

3. ÓRGÃO PARTICIPANTE:

;; ■ SECRETARIA DE SÁÚDE

4. DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
CADEIRA DE RODAS E CADÉÍRA DE BANHÓ PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS UNIDADES 
DE SAÚDE DE.INTEÇESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE,DE CAUCAIA/CE.

OBSERVAÇÃO: Integram o presente Projeto Básico/Termo de Referência, os anexos: I (Lotes/Itens e 
especificações dos produtps) e II (Habilitação necessária à participação do procedimento licitatório).

5. JÚStÍFICATIVA:
Justificamos a aquisição dos equipamentos em epigrafe tendo em vista que, as unidades ,de saúde 
contam atualmente com uma quantidade reduzida dos itens em epígrafe, que são de extrema 
Importância para os atendimentos dé emergência, e transportes de pacientes hospitalizado que 
necessitam do auxílio de. Cadeira de rodas e de banho. Contudo, considerando o aümènto no 
quantitativo de procedimentos realizados nas unidades de saúde, bem como a melhoria na segurança, 
agilidade e eficiência na execução dos atendimentos, nas Unidades e com intuito de dar uma melhor 
qualidade na assistência aos pacientes aqui atendidos, necessário se faz a referida aquisição.

II- DA ÇLíASSIFIGAÇAO ORÇAWIENTARIAi”DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES

6. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):
Na licitação realizada mediante Registro de Preços não é necessário indicar a Dotação Orçamentária, 
que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, ou seja, não há 
necessldadé de que o(s) órgãp(os) tenha(m) prévia dotação orçamentária (§ 2o, do art. 7o dò Decreto 
n° 7.892/2013). "

7. FONTE(S) DE RECURSOS:
Licitação realizada mediante registro de preços. Quesito não aplicável.

8. VALOR GLOBAL ESTIMADO:
R$ 144.223,40 (CENTO E QUARENTA E QUATRO MIL DUZENTOS E VINTE E TRÊS REAIS E 
QUARENTA CENTAVOS).;

9. METODOLOGIA DO ORÇAMENTO:
Orçamento. baseado em pesquisas, de preçòs realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do 
município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

: FORMALIZAÇÃO DAS AQÜÍSIÇÃpjÈjlté >
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9.1. Os itens serão recebidos da àéguinte forma:
9.1.1. Se entregues por.tércefjros -  transportador ou semelhantes:

• Provisoriamente, no. ato da entrega, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do item'com às especificações constantes da proposta da contratada;
• Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos itens e sua 
conseqüente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, assinado 
pelas partes.

9.1.2. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo 
verificando-se a conformidade do item com a proposta do fornecedor, especificações e conferindo-se a 
quantidade e preços unitários é totais, conforme solicitado na ordem de compra.

11. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
10.1. Os produtos devérão . ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, Rua 
Juaci Sampaio Pontes n° 2585 -  Açude, discriminado na ORDEM DE COMPRAS emitida pelo órgão 
dêmàndántè, no âmbito do município de Caucaia/CE.

12. FORWIA DE ENTREGA, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA.
11.1.0 fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, 
de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a 
expedição de periódicas ORDENS DE COMPRA, pelo órgão demandante, constando a quantidade de 
itens a serem entregues.
11.2. À entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o qual 
cíêverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de 
pagamento;
11.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada;
11:4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de 
acordo com as exigências, bem comò, determinar prazo pará substituição do item eventualmente fora 
de especificação.

13. PRAZO PARA ENTREGA
Í2.1. Otè produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM 
DE COMPRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu 
recebimento.

14. PRAZO DÉ VIGÊNCIA
13.1. À Ata de Registro de ^Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos* a = partir data de sua 
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses/admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência 
dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, satisfeitos os 
demais requisitos do Decreto Municipal de N° 1.195, de 10 de março de 2021.

15. DO PAGAMENTO
14.1. O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA) DIAS 
após a emissão da Nota Fiscaí, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da 
documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito, na conta 
bancaria do fornecedor, acompanhado da seguinte documentação:
á) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Proyà de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em 
relação as contribuições sociais;
c) Prova dé Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 
é) Pròvà de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Provà de Regularidade relativa à Justiça do,trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT).

Rua Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
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IV -  DA FORMULAÇÃO DA' PROPOSTA E AMOSTRAS

#

16. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
15.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, quantidade 
solicitada, marca, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, 
encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não 
estejam registrados neste documento;
15.2. A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se caso 
constatado algum% imperféiçãó;’ térào os itens dèvòlvidos e a licitante submetida às penalidades da 
Lei, além do registro ida falfia rip Cadastro de Fornecedores Municipais;
15.3. Será considerada vencedorá a licitante cujá proposta contenha o MENOR PREÇO POR ITEM, 
desde que atenda as èxigênciás4cohtidàs; neste Termo de Referência. '•* ̂   ̂ ^

17. DAS VERIFICAÇÕES Ê AMOSTRAS
16.1. A Unidade Gestora poderá se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicação 
e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas dos produtos 
constantes neste Termo de Referência.

V DA FORMALIZAÇÃO DA ÀTA DE REG; DE PREÇOS, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO • 

h .  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1. Pára o fornecimento dós bens serão emitidas ORDENS DE ÇOMPRA, em conformidade com 
o(s) futuros contrato(s) a serem firmàdò(s);
17.2. A Ata de Registro de' Preços produzirá r seus jurídicos e légáis efeitos a partir da data de 
assiriattifra e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitirido-se, porém, a prorrogação dos 
contratos dela decorrentes, nos termos da Lei Federal 8.666/93, satisfeitos, ainda, os demais requisitos 
do Decreto Municipal de N° 1.195, de 10 de março de 2021;
17.3. Ás obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavraturá da 
respectiva Ata de Registro dé Preços, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, 
representada pelo(a) Ordenador(a) dè Despesa e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observar os 
termos do Decreto Municipal de N° 1.195, de 10 de março de 2021, da Lei n° 8.666/93, da Lei n° 
10.520/02, do edital e demaisinormas pertinentes.

19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL ,
18.1/À geêtão è fiscalização dd contrato caberá aovOrdenador de Despesa competente ou a quem ele 
a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda à sua plenitude tudo em atendimento e 
consonância aò que dispõè o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federaf n° 8.666/93.
13.2. O gestor e fiscal de contrato deverá. acompanhar a execução dê contratos e de outros 
instrurhentos hábeis e promover ás medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da 
Administração.
18.3. As: competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão 
disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município oü, em sua ausência, pelas 
disposições legais vigentes.
18.4; A prèsençá dá fiscalização da Secretaria não elide nem diminui á responsabilidade da empresa 
contratada. '
18.5. Caberá ao servidor dèsignádo rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja 
de acordo com as . exigêncjas, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo 
eventualmente fora de especificação. . : .... .

Rua Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade 
Caucaia/CE - CEP: 61603-005

£



de i íc

Procuradoria-Geral 
do Município

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES ' ^ ‘_Rub<'e*  xjF
_ _  _

20. DO ÓRGÃO GERENCIADOR
19.1. Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços: 

v  a) Gerenciar a Ata de Registro dé Preços;
.. b) Providenciar, sempre que soiicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, para 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos 
quantitativos definidos nesta Ata;
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
d) Aplicar as seguintes penalidades por desçumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços:
I) Advertência.
II) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazáriad superior a 05 (cinco) anos.
IV. Cancelar o registro l’dõ fòmlèedoT’’ detentor-do preço registrado, em razão do disposto no Decreto 
Municipal de.N° 1,195, de;10 de março de 2021.
V. Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor 
de preços registrados. *

21. DA DETENTORA DO REGISTRO:
20.1. O detentor do registro de preços, durante o prázo de validade da Ata de Registro de Preços 
fica obrigado a:
á) Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, bem 
àomd àqueles decorrentes de rêmanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua 
vigência, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;
b) Fornecer os bens ofertados, por ;preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos 
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização dè contrato, no prazo
estabeíécido na Ordem de Compra; ■ ■ j  __________ ___ ^__  ^ •_ _

^ wc)Respònder rio prazo de ate 05(cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de~”Regístro de 
Preços sobre a pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de 
Órgão/Entidade Interessado; •
d) Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual 
caberá o direito de recusar caso, não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de 
qualidade inferior ao solicitado.
e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art.
65, parágrafos 1° e 2o da Lei n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores. .
f) Arcar com, todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, 
fretes carrego e descarrego, decorrentes do fornecimento dos itens, sem qualquer ônus para a 
Prefeitura Municipal de Caucaia;
g) Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo desta compra, de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
tí) Substituir às suas expensas. todo e qualquer bem entregue em desacordo com as especificações 
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito e/ou vício;
i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de 
sua culpa ou dolo até a entrega do(s) produto(s), incluindo as entregas, feitas por transportadoras; 
j j  Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido;
!} Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução 
desta aquisição.

Rua Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
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ANEXO!
(PROJETO BÃSICO/TERMO DE REFERÊNC1Á)

1. DOS ITENS/LOTE:

1.1. Justificativa: Justifica-se a necessidade da aquisição de cadeira de rodas e cadeira de banho, no 
intuito de proporcionar melhor qualidade no atendimento aos pacientes das unidades de saúde no 
Município de Caucaia/Ce.

1.2. A presente licitação se dá via Sistema de Registro de Preços -  SRP, logo, o quantitativo 
apresentado reflete uma prospecçãò das possívèis; demandas ao longo dos próximos 12 (doze) 
meses, contudo, não havendo qualquer obrigação ;pòr parte do município .quanto a contratação integral 
e sim, somente, em tíávendo'riecessidade e ou demanda. r H ‘ ;

A) DÓS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LICITAÇÃO

, ■ ' - WÈ mmmm : •••-•o- •
:VÀÊTÕTÁL.

í  '

CADEIRA DE RODAS ADULTO. CONFECIONADAS EM 
TUBOS DE AÇO CARBONO REFORÇADOS COM ASSENTO 
E ENCOSTO EM NYLON.PINTURA EPÓXí; ARO. IMPULSOR 
'BILATERAL; DOBRÁVEL EM "X"; APOIOS PARA OS BRAÇOS 
ESCÁMOTEAVEL ÉM POLIURETANO INJETADO; > APOIOS 
PARA OS PÉS REMOVÍVEIS E COM REGULAGEM DE 
ALTURA EM NYLON INJETADO; FREIOS BILATERAIS: 
PROPORCIONAM SEGURANÇA AÒ USUÁRIO. CAPACIDADE 
MÁXIMÂ DE PESO: 120 KG; .

UND 80 1.114,49 89.159,20

2

CADEIRA DE RODAS PEDIATRICA.^CONFECIONADO EM 
AÇO OU FERRO. COM ÂPOIO PARA OS BRACOS 
ESCAMOTEÁVEL. APOIO- PARA PÉS REMOVÍVEL. 
ELEVAÇÃO DE PÉRNAS. AÇO 1 CARBONO; 
ASSENTO/ENCOSTO, EM NYLON, ALMOFADADO;.. CADEIRA 
DOBRÁVEL; FREIOS; BILATERAIS; APOIO DE BRAÇOS 
ESCAMOTEAVEL; APOIO PARA OS PÉS COM ELEVAÇÃO E 
REMOVÍVEL, REGULAGEM - DE ALTURA; RODAS 
DIANTEIRAS ARO 06, RODÀS TRASEIRAS ARO 20 EM 
ALUMÍNIO, PNEUS INFLÁVEIS.

.. UND
■ 1 ./

.20 1.011,05 20.221,00

3

CADEIRA P/BANHO .(HIGIÊNICA) CONVENCIONAL: 
CONFECCIONADA EM ALUMÍNIO TUBULAR, COM PÍNTURA 
ELÉTROSTATICA ESTRUTURA DE MODO A PERMITIR Ò 
SEU ENCAIXE SOBRE 0  VASO SANltARIO NORMAL, COM 
ASSENTO SANITARIO PROVIDA DE QUATRO RODAS 
PEQUENAS, COM ' PNEUS MACICOS, SENDO AS 
TRASEIRAS FIXAS E DIANTEIRAS GIRATÓRIAS. FREIO 
BILATERAL COM SISTEMA ESTICADOR, APOIO PARA OS 
PÊS, PORTA BRAÇOS ESCÀMOTEAVEIS. FAIXA DE 
SEGURANÇA TORAXICA FIXADA NO ENCOSTO.

UND 60 580,72 34.843,20

R$;i44^223,40
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ANEXO II
(PROJETO BÁSICO/TERWIO DE REFERÊNCIA)

1: DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1.1. Os documentos a serem exigidos para a contratação serão os elencados no artigo 27, inciso I - 
habilitação jurídica, li -  qualificação técnica, III - qualificação econômico-finançeira e IV - regularidade 
fiscal e trabalhista, todos da Lei Federal n° 8.666/93, bem como, as declarações de acordo com as 
demais normas correlatas a matéria., Contudo, a documentação a que trata os incisos II e íli do mesmo 
dispositivo, seguirá esses termos:

II-RELATIVA Ã  QUALIFICAÇÃO TÉCNICÂ:
■ Comprovação de aptidão, Jeitg .através dé atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público 
óu privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo 
objeto compatível com o objètò da presente licitação.

III-RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
■ Baíanço, Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício soçial, já exigíveis e 
apresentados na forma, da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição, por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ~sér atualjzados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado 
ríp CRC, bérrí còmoppfsóc^^^ ^  ~ ^
■ Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

DEMAIS DOCUMÈNTOS DÉ HÀBILITAÇÃO:
■ Declaração de que; em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores dè 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo a sér fixado nos anexos do edital;
■ Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seúç anexos, conforme 
modéío a ser fixado nos anexos do edital;
■ Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitkçãp” ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo a 
ser fixado nos anexos do.Edjtài (art. .32, §2°, da Lei n.6 8.666/93).
° Demais declarações pertinentes ao processo.

Ruà Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005



„  ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA.

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.02.08.04 - SMS
Data e Hora de Abertura: _______ ___________ às________ : horas
Razão Social: ____CNPJ: _ _ _ _ _ _ _ _
Endereço:______CEP:__
Fone:_____Fax: j. . .
Banco:____Agência N;°: Cónta Corrente n.°:_________
E-mail:___________' - •' '

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CADEIRA 
DE RODAS E CADEIRA DE BANHO PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS UNIDADES DE SAÚDE 

^  DE INTERESSE DA SECRETARIA DE' SAÚDE DE CAUCAIA/CE.

ITEM _ _ _ _

" 0 f |Q T D E ; | í ; MAÍtóA ^UNIDADE V. UNT:; VALOR
TOTAL

•
;v:;:;,-;r,R$'

VALOR DO ITEM: R $ ........ ......
VALIDADE DÁ PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
• O licitante declara que tem o pleno conhecimènto, aceitação e cumprirá todas as obrigações 

contidas no anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
© Independente de declaração expressa, fica. subentendida que no valor proposto estão incluídas 

todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciáriós eputròs;

tributos, taxas é tárifaè, emolumentos Jicenças, alvarás, multas e/ou cjüàlquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
cáusàdos à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento.

Local/Data:.............................. . d e ........................... d e .......................

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal



ANEXO III

MODELO DE PROCURAÇÃO 

ITEM 01 -  MODELO DE PROCURAÇÃO

, PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:<NOME DA ÊMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretdr . oü representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG e CPF) .* ; ,

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 
CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) plèno e gerais poderes para representá-lo junto a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, relativo ao PREGÃO ELETRÔNICO N°
2022.02.08.04 - SMS, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os 
documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, 
assinar toda a documentação necessária e, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em 
nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiei cumprimento deste mandato, inclusive interpor 
repursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as 
obrjgações contraídas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)

Rua Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005
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ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÕES aV

ITEM 02 MÓDEliÓ DÈ DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CADEIRA 
DE RODAS E CADEIRA DE BANIHO PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS UNIDADES DÉ SAÚDE 
DE INTERESSE DA SECRETARIAPÉ 3AÚDE DE CAUCAIA/CE.

DECLARAÇÃO .

................................., inscritò no CNPJ nò...................por intermédio de sèu representante legal o(a)
Sr(a)....................................  portadòr(a) da Carteira de Identidade nQ...........................  e do CPF n9
....................... , DECLARA, para fins do disposto rio PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.02.08.04 -

SMS que:

á) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, em cumprimento 
ap estabelecido na.Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/1,0/1999, e ao inciso XXXIII, 
do artigo 70, da Constituição-Federal, .não emprega menores de 16 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insaiubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos çm trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a qüe se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia,. Estado , do Ceará, que .concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c).que inèxiste qualquer fato superveríiente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)
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ANEXO III
MOÍ>ELO DÊ PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

•V- 'i;,.ITEM 03 -  DpCLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO
PROCESSO

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CADEIRA 
DE RODAS E CADEIRA DE BANHO PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS UNIDADES DE 
SAÚDE DE INTERESSE DÁ SECRETARIA DÈ SÀÚDÈ DE CAUCAIA/CE.

DECLARAÇÃO

................... ..............inscrito rio CNPJ n°.......... ........., por intermédio dê seu representante iegal o(a)
Sr(a)........... :....................... , portador(a) da Cartéirá dé Identidade n2...... ..................... e do CPF nô
......................DECLARA, para fins do dispostò no PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.02.08.04 -
SWIS que: '

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a qúe se possa prestar, especialmente para fins de 
prova' em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, tem ciência e 
concorda qye a ::ponyocação vdo licitante para quaisquer atos do: processo, inclusive para assinatura 
do(s) CpntrátqCs),, Qndem de compras e notificações contra eventual, .processo' administrativo de 
ãpuração de responsabjlida^^ dar através;de endereço eletrônico oficiai e válido a ser 
fornecido pelo Licitante, sendo este:

E-mail:_________ ■ ______________ ;__________________________.

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer informações relativas ao 
presente processo (prazos, cpmuhicádos, informativos, e etc.), sob pena de decadência ou de 
CQi^hecirnento çomo resposta tácita aos atos, bem como, descumprimento as condições editalícias e 
ás sanções relativas.

Ò) Que a administração, poderá, ainda, de forma facultativa e complementar, também realizar a 
publicação em jornal, de grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, 
através de publicacão na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de Caucaia. .

Peló que, pòr éêr a expressão dá vèrdãde, firma a presente, sob as penas da Lei.

: ......................................

(data)

(representante legal)
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ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °_______________
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.02.08.04 - SMS

VALIDADE: 12 (DOZE)MESES.

Pelo presente instrumento,, o município de Caucaia/ÇE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 
07.616.162/0001-06, com sede_.de sua Prefeitura M ünióipai na Rodovia CE-090 Km 01, n°1076,ltambé 
Caucaia/CE, através; da SECRETÁRIA DE ■- .v neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a)._______ ._____ aqui denominado(a) de ORGÃO GERENCIÂDOR, e a SECRETARIA
DE ___________ neste ato representado (a) pe!o(a) Sr(a)._______________ , aqui
denominado(a) de ORGAO(S) PARTICIPANTE(S) considerando o julgamento da licitação na

0  modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.02.08.04 - SMS, bem como, RESOLVE registrar os 
preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a 
classificação por elas alcançadas, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

1. CLÁUSULA PRÍMEIF^ - DÒ FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, ria modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.02.08.04 - SMS,
sujeitando-se. ás partes às normas constantes do Decreto Municipal n° 1195, de 10 de 
marco de 2021,'da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 
17/07/2002.

2. DO OBJETO ’ s ^

2.TSártstítui pbjetoida^presentej^STo.REGISf RO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 
’ rAOÜ!$IÇÃÒ DE CÁDEIRA DE RODAS E CADEÍRA DE BANHQ PARA ATENDER AS

DEMANDAS DAS UNIDADES DE SAÚDE DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DE 
CAUCAIA/CE, tudo conforme especificações contidas nos Anexos do Edital do processo originário, 

^  no qual restaram classificados ém primeiro lugaroslicitantes signatários.

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

3 .1 .0  preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas nà(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de Registro de Preços.

i ,  . .

4. ÓRGÃO(S) PARTICIPAMTE(S)

4.1. O gerenciamento da presente ata caberá a PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, sendo os 
seguintes órgãos e entidades públicas párticipantés do registro de'preços:
4.1.1. Secretariai Municipal de> Saúde

5. VALIDADE DA ATA

5.1. Â ,validade da Ata de Registro de. Preços , será de 12 (DOZE) MESES, a partir desta data, não 
podendo ser prorrogada.:

Rua Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005
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6. REVISÃO DOS PREÇOS È ÇQ^ÀNCELAMENTO^

'r^ :'. GÁ* A Administraçâp:-'pQderá>èalizar;';peôquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a 
y'::S-S' viaritâjosidadèdòs (3reçòs: registrados nesta Ata.

6.2. mercado ou de fato que eieve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 
negoòiações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado , lomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negoçiar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedorque não aceitar reduzir seu preço áo valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação! dos. fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos váíores de 
mercado observará a classificação original. '
6.5. Quando o preço deT mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

•  6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
execução, é sem aplicação da, penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas négociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 
de.registro.de preços, adotando as. medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado guando;
6.7.1. dèscumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a ORDEM DE COMPRA ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir 6 seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou
6.7.4., sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. 0  cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. 0  cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido.dd fornecedqr.; v .; ...

6 9.3. Pelo MUNICÍPIO.DE CAUCAIA/CE: . . .
a) Quando a empresa detentora do preço registrado dèscumprir as condições da Ata de Registro de 
Preços; ‘ v  : -
b) Quando a empresa detentora do preço registrado não retirar a respectiva nota de empenho ou 
instrúmento:equiValente, nq prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Quando a empresa detentorà-do preço registrado não assinar a ordem de compra ou contrato no 
prazo estabelecido;
d) Quando g empresa detentora do preço registrado não. aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de 
este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
e), Quando a empresa detentora do,preço registrado sofrer sanção prevista nos incisos Jll ou IV do 
caput do art. .87 da Lei n° 8,666, de 1993; ou art. 7o da Lei n° 10.520, de 2002.
f) Quando a empresa detentora do preço registrado der causa â rescisão administrativa, nas hipóteses 
previstas nos incisos dé I a XII e XVII do art. 78 da Lei N°. 8.666/93;
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6.9.4. Pela EMPRESA DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO:
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta 
Atá de Registro de Preços; : :
b) Quando.coíTiprovadá á ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e 
XVI, da Lei N°. 8.666/93.

6.10. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N°. 
8.666/93.
6.11. Ocorrendo cancelamento 'do preço registrado, o fornecédor será informado, a qual será juntada 
ao processo administrativo da presente ata de registro de preços.
6.12. No caso de ser ignorado, incerto ou inacess[vel o endereço do fornecedor, a comunicação será 
feita por publicação na afiriãçãoJJp. flánèíógrafo do Município de Gaucaia/CE ou em jornal de circulação 
local, pelo menos üma vez, considetarido-se cancelado o preço registrado a partir da última 
publicação. 'V •
6.13. A solicitação do fornecedor para, cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita 
pelo Município de. Caucaia/CE, facultàndo-se à está neste caso, a aplicação das penalidades previstas 
nesta ata de registro de preços,.
6.13.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de compra 
já emitida.
6.14. Havendo o cancelamento ,do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, 
relativas ao fornecimento do item.
6.15. Caso, o Município de Çaucaia/CE não se utilize.da prerrogativa de cancelar esta ata de registro 
de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender o seu fornecimento e/ou sustar o pagamento das 
faturas; até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.

7. CONDIÇÕES GERAIS

7-1-, As condições gerais d o ,objeto, tais como os .prazps para entrega e. recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
são as que se encontram definidas no Projeto BásicoyTermo de referência e no Edital da licitação de 
origem. J  *
7.2. As partes ftáam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
7.2.1. todas as alterações que se fizerem necessárias serão, registradas por intermédio de lavratura 
de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.
7-2,2. integram esta Ata os seus anexos, o Editaltde PREGÃO ELETRÔNICO que lhe deu origem e 
seus anexos, e as. propostas da(s) empresas classificadas.
7.2.3. é vedado caucionar cu utilizar o contrato decorrente, do presente registro para qualquer 
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.
7.2.4. . O(S) órgão(s) participante(s) se reserva(m) o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8,666/93, alterada e consolidada.
7.2.5. A inadimplência .do, fornecedor,com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não.transfere ao MÜNICÍPIÒ a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar, o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
7-2.6. O contratado, durante o período de fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e. legais* não poderá subcontratar pàrtes do contrato sem a expressa autorização da 
Administração. * '

8. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR .

8.1. A Procuradoria Geral do Município-PGM será o órgão Gerenciador, deste procedimento via 
Sistema, de Registro de Rreços, sendo, assim,, intitulada como órgão gerenciador, cabendo a este, a
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prática de todos os atos dç controle è administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o 
^ ^ s e g u in te ; -

\  consolidar inforririaçóeç: rêíãtiyásv à. estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
, , : ; :l ádèqbação dasrèàp fec^ ou projetos básicos encaminhados para atender aos

requisitos de padronização e racionalização;
II - promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;
III - realizar pesquisa de mercado pára identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os 
dados das pesquisas de mercado, realizadas pelos órgãòs e entidades participantes;
IV - .confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a seF licitado, inclusive 
quanto aos quantitativos eterífíò de referência’ou projeto básico; v . ^
V - realizar o procedimento licitatório;';
VI - gerenciar a ata de registro^d^pre^s^ , ^
VII - conduzir eventuais renegqciãçõèsjdos preços registrados; :
VIII - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 
procedimento licitatório; e

^  IX - aplicar, garantida g ajripla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado, na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuajs^em relação ás suas próprias contratações.
§ I o A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital.
§ 2o O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos. órgãòs participantes para execução das 
atjvidades previstas nos incisos líí, IV é VI do caput.

9. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGÀÔ PARTICIPANTE

9.1. Ò órgão participante será responsável por:
I - tomar conhecimentq dá ata de;registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para ó correto 
cumprimento de suas disposições., , „ ;
§ 1 0 Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações cpntrátuais, em relâç§o às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenòiador..
§ 2 °.Caso o órgão gerenciador aceite 3 inçlusgo de novos itens, o órgão participante demandante 
elaborará sua especificação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, ,e a pesquisa 
de mercado. . r :

•  § 3 0 Caso o órgão gerenciador aceite a inclusãò de novas localidades para entrega do objeto, o órgão 
participante responsável,pela demanda elaborará, pesquisa de mercado que contemple a variação de 

. custos locais ou regionais. ,

10. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕÈS

10.1. É vedadò; efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o, acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de .1993.

11. DÀ UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

111: Desde que devidamente justificada a .vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que 
não tenha participadosdo certame licitatório, mediante, anuência do órgão gerenciador.
11.2.. Os. órgãos e entidades,que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer 
Uso da ata de registro de preços, deverão, consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 
sobre a possibilidade ,de adesão.

Rua Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
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S ^ ub,i6V°Oe0 9?
11.3. Caberá ao beneficiário ,dà . ata de registro dé preços, observadas as condições nela 
.estabelecidas, óptar. pela aceitação ou não do objeto decorrentes dá adesão, desde que hão 
.prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador 
é os órgãos pártícipàntes. '>•
11.4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 
de registro de preços para.o.prgão gerenciador e órgãos participantes.
11.5. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a 50% .(cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na átà de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes.
11.6. O quantitativo decòrrentje das adesões a; ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cadá item registrado na ata de registro de preços parg o órgão______
gerenciador,e para os .órgãos.,participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. ,.

12. DOS ILÍCITOS PENAIS

12.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judiciai na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações, aplicáveis.

„  » 4
■Jt\ v  .. ' '  : ' ' ■ , ■- ■ < • . '

íí3. DAS,SANÇÕES E PENALIDADES

13.1. "Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o compleméntem, serão aplicadas, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei N°! 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
13.2. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar no fornecimento do objeto, comportar-se de modo inidôneó ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e cóntratar com o Município de Caucaia/CE e será descredenciado no 
Cadastro de .Fornecedores. do Município de Caucaia/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
pfèjuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
l. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:
a) A^resientar documentação falsa exigida; .
b) Não manter a proposta de preços;
c)’ Fraúdar ná execução da. àta de registro de preços; 
dj Comportar-se dé modo inidôneó. ".
13.3. Multa moratória de 0,3% (três décimos por qento) do valor do pedido, por dia de atraso na 
entrega -de.qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem .de compra no 
endereço constante do cadastro òu da ata de registro de.preços, até o limite de 15% (quinze por cento) 
sobre o vglor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias. , .
13.4. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento.do bem requisitado.
13.5. Na hipótese de . ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento. do fornecimento/entrega dos bens, às, atividades da Administração, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejufzo das demais sançõés previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 
10.520/02, as seguintes penas:
13.5.1.'Advertência; • ' ' .
13.5.Í, Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre .o valor objeto da requisição, ou do 
valor global máximo da ata ou do.contrato, conforme o caso;

Rua Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
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13.6. O valor da multa apliçadá'devera, ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias 
y  a contar da notificação ou deçisãò; do recurso, por meio de Documento de Àrrècádaçãò Municipal-

Se o Valor’dá multa não for pago; ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
13.8. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito* como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
13.9. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N°. 
8.666/93, alterada e cònsolidadá é no instrumento convocatório. ; ••
13.10. A falta de rnateriaí riãó poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das p e r ia l i^  sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas nesta ata.

14. DO FORO

14-1 - O foro da Comarca d® Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
deste Instrumento, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 
1993, alterada e consolidada.

Para firmeza e validade dot pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em .ordem, vai assinada pelas partes.

CAUCAIA/CE,___de de

Õrgão gerenciador:

<NOME DO SECRETARIO 
SECRETÁRIO DE <SECRETÀRIA>

Detentóra(s):

Õrgão(s) participante(s):

<NOME DO SECRETARIO 
SECRETÁRÍO DE <SECRETARIA>

<NOME DÒ REPRESENTANTÉ> 
<NOME DA EMPRESA> 

<CNPJ>



ANEXO j À ÀTA DE REGISTRO DE PREÇOS N°__________

; ÓRGÃOS PARTICIPANTES. RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PRECOS
REGISTRADOS

Este documento é parte integrante.da Ata de Registro.de Preços, celebrada entre o MUNICÍPIO DE 
CAUCAIA e as DENTÊNTORAS cujos preços estão a seguir regiôtradòs, em face à realização do 
PRÈGÃO ELETRÔNICO N.° 2022.02.08.04 -  SMS.

01. RAZÃO SOCIAL: •

CNPJ: : K'':'v ■ "
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: " CPF:
BANCO: . AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:
È-MÁIL: ' •' ' ' ‘ - ■■■ ■ ;  . ' .
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ANEXO II DA ATÁ DE REGISTRO DE PREÇOS N°

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nc 
entre o Município de Caucaia;: através da

_____________ , celebrada
e a(s) empresa(G) abaixo 

indicadas, cujos preços estão a sèguir registrados, demonstrado nas planilhas seguintes, conforme 
resultado exíraído. dos mapas ;de lances ofertados no PREGÃO ELETRONICO n  ̂ 2022.02.08.04 -  
SMS. ’ v, . v! ’ . ■. >

EMPRESA 
ENDEREÇO 
CNPJ N° 
TEL

ITEM .MARCA
Í ' ^ í - í s,;®<

P l § i i f 4
QUá n t ,

'« Q fA IS
vtf v/í

fVALORV
g*Z* ! 'r‘ <_■** >t~ ; * V - ' ? ‘ V

I l i í Ü ^ í
: 1 ' , ■■■ '• .• •- ', -. ... r <>■ •• • r. ,‘ ■ ' ■ •■ •

2 K r ■,v.; • *
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wO Liç,

Procuradoria-Geral 
do Município

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES

ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°
PREGÃO ELETRONICO N° 2022.02.08.04 -  SMS

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
- /  UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE

. CAUCAIA, E DO OUTRO A 
■EMPRESA . PARA O FIM QUE

•; - ; .NELE SE DECLARA.

O município de Caucaia, por meio da PRÉFEÍTURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, 
pessoa jurídica de direito púbíico intemo, inscrita no.ÇNPJsob o N.° 07.616.162/0001 *-06, com sede de sua 
Prefeitura Municipal na Rodovia ÇE-090 Km 01, n°107i5,ltambé Caucaia/CE, através da SECRETARIA
DE __________________ , neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). _______________ , C.P.F. N°

. aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa
- estabelecida na - _____________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.°

. . neste ato representada pelo (a) Sr(a). _______________ ;______ ,
portador (a) do CPF nc apenas denominada de CONTRAJa d a » firmam entre si o
presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL . /

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n° 2022.02.08.04 -  SMS 
em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c cs termos da Lei 
Federal: n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DÒ OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente á ÀQÜISIÇÃO DÊ CADEIRA DE RODAS E CADEIRA DE BANHO 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS UNIDADES DE SAÚDE DE INTERESSE DA SECRETARIA 
DE SAÚDE DE CAUCAÍA/CE, tudo conforme especificações contidas rio Projeto Básico/Termo de 
Referência, constante do Anexo I do Edital.

CLAUSULA TERCEIRA 
FINANCEIRO

DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

3.1. O valor global da presente avença é de R$ ( _ ) .  a ser pago na proporção da entrega dos 
produtos licitados, segundo as ordèns de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela 
Administraçãorde-conformidade~com;as~notas-fisca!s/faturas~devidamente~atestadas“pelcrGestorda~ 
despesa; acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
3.2. O valor do presente Contrato nãó será objeto dè reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da 
contratação; hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação GetúlioVargas.
3.3. O pagamento será efetuado em até .30. (trinta) dias, após adimpíemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
3-.4*. P.p r; oca s iã o d a entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vigs e a 
re^pçptíyâ^^ota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida ení nome da Secretaria de *****, com 
endereço na ************************** ONPJ/MF sob o n̂  **********************
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Procuracioria-Gera! 
do Município ^

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES ^

CLÁUSULA QUARTA -  DO pRAZO DE VIGÊNCIA

: ;:; ;44. O presente Inslrüménto produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura 
èvvi£erá até. ' :de ^ r ' :do .àríò firmado, podendo ter a sua duração prorrogada na forma da lei 
8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5,1. As despesas depprrentes <desta cpntrataçãp correrão à corita dé recursos específicos consignados 
no respectivo Orçamento Municipal, inerentès a. - •■:

CLÁUSULA SEXTA -DA OBRIGAÇÃO DÁS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal nó 8”666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02, do 
pècreto. Municipal n° 1.195, de 10 de março de 2021 e da proposta adjudicada.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

. a) éxecütar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo 
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório e no Anexo I, que 
fazem parte, de^te . instrumento,. observando, ainda, todas as normas técnicas que 
eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos 

_ decorrentes do descumprimento dè qualquer cláusula oircondição gqui estabelecida;
fc>) ássumii;^responsabilidade, pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus

i de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
éftrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do 
fornecimento;
c) a reparar, corrigir, rempver ou.substituir, às suas expensas, np total ou em parte, os produtos 
em.que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou doío na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

• e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução dp contrato. As 
decisões ,e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado 

" deverão,ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
' convenientes; .. , . '

f) aceitar, ngs mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato, na forma 
do § 1° do artigo 65 da Lèi n° 8.666/93; , ' ; ;
gj entregar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
M.UNICfPIQ; .'tVl . , \ f
h) comunicar antecipadamente â data e horária da entrega, não sendo aceitos os produtos que 
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer 
pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão 
do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos.que forem splicitados pelo MUNICÍPIO, ciijas reclamações se 
obriga a atender, prontamente, bem. como dar ciência ao MUNICÍPIO,, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
j) dispor:se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento dos 
produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas;
k) prover,todos os;meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive cpnsiderados os casos ,de greve ou paralisação de qualquer natureza;
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Procuradoria-Geral 
do Município

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES

I) comunicar imediatamenté aó. MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida.no endereço, conta 
, v bancária e outroSvCon$!!der|ic!Ós .necessários para recebimento de correspondência;

•• m) possibilitar áó.; MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as
A* “£:>•;'}f cond içõés; pára atèn di mento. d o ó bjetp. contratua I;

ri) manter, sob as penas da leí, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNIClPIO, 
de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 
relacionados ou não com o fornecimento do objeto deste contrato;
o) manter .sèus empregados, quando nas ̂ dependências do ! MUNICÍPIO, devidamente 
identificados cc)m crachá'subscrito pela CQNTRATÀDA, no qual constará, no mínimo, sua 
razão social, nome completo ç(p empregado e fotografia 3x4;
p) Arcar com as despesas;da entrega dõ produto no .local indicado na autorização de 
fornecimento. ; 1 ‘ ‘ s
6.2.2. No caso de constatação da inadequação. dos produtos fornecidos às normas e 

exigências especificadas no. Termo dè Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o 
^  Contratante os recusará, devendo rio prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às 
9  súpracitadas condições;

6.3. O CONTRÁTÃNTE obriga-se a:
6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a 
todos os jocais onde sé fizer necessário o fornecimento,dos bens, prestando-lhe todas as informações 
e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento.

6.4. Lo c a l  de  e n t r e g a  d o  o b je t o
6.4.1. Os produtos deverão sér entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, Rua 
Juaci Sampaio Pontes n° 2585 -  Açude, discriminado na ORDEM DE COMPRAS emitida pelo órgão 
demandante, no âmbito do município de Caucaia/CE.

6.5. PRÁZP PÁRA ENTREGA DOS PRODUTOS
6.5.1. Os produtos deverão ser eritregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão dá ORDEM 
DE COMPRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu 
recebimento. . r _. ,

c U u^ÜLAIsETIIVIÂ - DAS SANÇÕES

( j )  7.1. Na hipótese ^descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou .em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das 
sanções previstas na.Lei n0 8,666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Carta Proposta, 
falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia e será descredenciado no 
Çadastrp da Prefeitura de Caucaia pejo prazo, de áté 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das 
seguintes multas e das demais cominações legais: .

j  - multa .de 20% (vinte;por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) recusar-se em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

• . v c) não mantiver a proposta ou Jance;
d) fraudar na execução do fornecimento/contrato; 

v : • e), comportar-se c!é modo inidôneo; ;
.. II - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega dé qualquer 

produto solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 15% (quínze por 
cento) sobre p, valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

Rua Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade 
Caucaia/CE - CEP: 61603-005

A



Procuradoria-Geral 
do Município

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES **

III - multa moratória de 20%. (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese,de 
/'à traso  superior a 3Q (trintg) dias na entrega dos bens.

7.2. Na ' 7iipófése d è r áto Ilícito, 'óütras: * ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, 
serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei n.° 10.520/Ò2, as seguintes penas:

a) advertência; : >
b) multa de,1 % (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição ou 
do valor glòbal do contrato, conforme o caso;

7.3. O valor da multá aplicadá deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  
PAM. ;". .  . ; • ■ ' ■ / " . .  . . /  ‘; .

7.3.1- Se o valor da multa nãò for 'pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante ,fizer jus.

7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será çobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município, e çobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. As partes ?e submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada e rio instrumento convocatório.
7.5. A falta, dos prodütos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o 
fornecedor beneficiário da Ata das, penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste Instrumento..

CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseia a^sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de 
reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, 
ocorrendo quaisquer infrações às , suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na 
Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93. .
8.3. Ò procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações. . ,

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições .de., habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edita! de licitação e à proposta 
licitatória. V
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 58 da Lei núB.668/93, alterada e consolidada.
9.4. Q presente contrato poderá ser alterado uni lateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. Á inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas /fiscais e comerciais não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
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DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES

9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

A Administração rejeitará, rio todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos 
do Processo Ucitàtõrio, da pròposta e deste contrato.
9.8. intégràm ò'preséntè contrato, independente de transcrição, todas, as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. À Contratada, na vigência dç Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seü pessoal, exilriidâ a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.
9.10. A gestão e fiscalização do.cçntrato caberá ao Ordenador de Despesã;competente ou a quem ele 
a designar com esta-afinal idàdé, devendo ele exercer toda a sua plenitude.tudo em atendimento e 
consonância ao que dispõe o art. 58, inciso Ili, c/c artÍ67 da Lei Federal n° 8.666/93.

deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, 
alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de 
Caucaia, perante testemunhas.que também o assinam, para que produza os seus jurídicos, e legais 
efeitos. r : IV-.,. ,.v ... . . ! ’ ’

Caucaia - CE, _ _ _  de de

Secretário(a) de _ ____
CONTRATANTE

EMPRESA: . 
Sr(a).

CONTRATÁDA

TESTEMUNHAS

CPF n°

2. CPF n°
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